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Despacho n.o 18 429/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado,
nos termos do n.o 1 do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 279.o do
mesmo Estatuto:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 057429-F, João António da Silva Vaz — BA 6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ MMA 018687-C, Joaquim António
dos Reis Pereira, verificada em 8 de Junho de 2007.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Junho
de 2007.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto, tendo direito a 5 pontos de diferencial ao abrigo da
conjugação dos n.os 2, 3 e 4 do mesmo artigo.

14 de Junho de 2007. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Victor Manuel Lourenço Morato,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 18 430/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado,
nos termos do n.o 1 do artigo 183.o e da alínea d) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea a) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 2 do artigo 279.o do
mesmo Estatuto:

Quadro de sargentos MMA:

Primeiro-sargento:

2SAR MMA Q 106864-E, Fernando Jorge Soares de Magalhães —
BA 5.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
2006.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade, imediatamente
à esquerda do 1SAR MMA 102304-H, António Manuel Fernandes
Machado.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

15 de Junho de 2007. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Victor Manuel Lourenço Morato,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 18 431/2007

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado,
nos termos do n.o 4 do artigo 165.o, do n.o 1 do artigo 183.o e da
alínea c) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no
n.o 3 do artigo 279.o do mesmo Estatuto:

Quadro de sargentos PA:

Sargento-ajudante:

1SAR PA Q 063693-C, Jaime Cairrão Reduto Tracana, COFA.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 165.o do EMFAR, ocupa transito-
riamente a vaga de SCH PA deixada em aberto pela passagem à
situação de adido em comissão normal do SCH PA 036723-A, Rui
Jorge Gerardo de Almeida, verificada em 11 de Junho de 2007.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 11JUN07.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Junho de 2007. — Por Delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Victor Manuel Lourenço Morato,
TGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 432/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Andrea de Sousa
Strazzera para prestar funções de assessoria no meu Gabinete, no
âmbito dos assuntos relativos à revisão dos Estatutos e demais legis-
lação de suporte da Guarda Nacional Republicana, bem como para
proceder à análise e acompanhamento das matérias respeitantes a
esta força de segurança, nas áreas da sua especialidade.

2 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente por igual período, podendo ser-lhe posto termo a
todo o tempo.

3 — A nomeada é equiparada a adjunto para efeitos retributivos,
auferindo os correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refei-
ção, bem como os demais direitos e regalias inerentes ao exercício
de funções nos gabinetes ministeriais.

4 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
sem prejuízo para o desempenho das suas funções.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 16 de Agosto
de 2007.

21 de Julho de 2007. — O Ministro da Administração Interna, Rui
Carlos Pereira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada de Trânsito

Despacho n.o 18 433/2007

Subdelegação de competências

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 11.2
do despacho n.o 4213/2006 (2.a série), de 22 de Fevereiro, do tenen-
te-general comandante-geral, subdelego no comandante do Grupo
Regional de Trânsito de Lisboa, tenente-coronel Jorge Manuel da
Silva Oliveira, as competências seguintes:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços, até ao limite de
E 1250, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do Estado
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for
possível por razões operacionais, ou as condições de saúde, devida-
mente comprovadas, aconselhem tratamento dietético especial, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de
Julho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionadas com
as competências ora delegadas.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Fevereiro
de 2007.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

27 de Fevereiro de 2007. — O Comandante, Manuel António Mei-
reles Carvalho, major-general.




